
CoNTRATO N". 2026Ú,824-00 4

CI,IUSUI-À PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
1.1. Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO N" PE-008/2026-DIYERSÀS, disposiçôes da

Lei Federal t" 14.133/2021, da Lei no 8.078, de 11109/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto n"

6.201/01, Lei Complemeotar n' 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n" 147 de 07 de Âgosto de

201.1, Lei Coroplementar n" 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12..140 de 07 de julho de 2011 que

altera o título VII-Á da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposiçôes

estabelecidas no pÍesente cootrato.

CIÁUSULÀ SEGUNDA- DO OBJETO
2,1- ÁQUISIÇÀO DE EQUIPÂMENTOS E MÀTERIÀIS PERN,LÀNENTES DESTINÁDOS Á .ATENDF,R ÁS

NECE§SIDÀDES DE MÀNUTENÇÃO DÂS AÇÔES E SERyIÇOS PÚBLICOS DESENVOLVIDOS NO
Ánnrro DÂ sECRETÂRIÀ DE DESENVoLvIMENTo ÂctutRlo, DE ACoRDo coM Às

QUÀNTIDÀDES E ESPECIFICÂÇÕES CONSTÁNTES NO TERMO DE REFERENCIÀ, ÀNEXO I DO
EDIT,\L.

CONTRATO QUE F.AZEM ENTRE SI A
PREFEITURA MUNICIPÂL DE
POTIRETAMÂ, ÂTRAVÉS DA
SECRETARIÀ DE DESENVOLVIMENTO
ÀGRÁRIO, E DO OUTRO LADO À
EMPRESA FORTE MIL LTDA, QUE ASSIM
PÁRÂ O FIM QUE À SEGUIR DECI.ARÂM:

PREÁMBULO

Â PREFEITURÂ MUNICIPAL DE POTIRETAMA, através da SECRETARIA DE
DESENIVOLVIMENTO ÀGRr{RIO, pessoa iurídica de dteito público inremo, com sede a Rua: Expeüto Leite

da Silva, 33, Centro, Poúetama, Ceará, inscrita no CNPJ/N{F sob o n" 12.461 .653 /0001-57, neste ato represenrado

pelo Secretário de Desenvolvimento Ágrário, Sr. FRÀNCISCO LINDOMÀR GUIMÀRÂES SOUSÀ, portador
do CPF n". +++.217.603't*, doravante denominado de CONTRÂTANTE e, do outro lado, a empresa FORTE
MIL LTDÀ com sede à Rua: Desembargador Feliciano de Àtaide, Jatdim das Oüveiras, FORTÂLEZÁ-CE,
inscrita no CNPJ sob o t". 19.332.631 /0001-7'1, representada pot ERICÀ LIMA DE HOI-ANDÂ, ponador CPF

no. **+.5:16.673-**, ao frm assinado, doravante denominada de CONTRÂTÂDA, de acordo com o Edital de

PREGÁO ELETRÔNICO N' PE-008/2026-Dn'ERSAS, em conformidade com o que preceirua a Lei Federal

r". 11.133/2021 de 1'de abril de 2027 e suas alterações posteriores, supletivamente pelos princípios da Teoria

Geral dos Contraros e disposiçôes de Direito Privado, bem como mediante as seguinres cláusulas e condições:

LOTE 1- MOBILIÁRIO MÓvEIS

cl-ÁusulÁ TERCETRÂ - DO PREçO
3.1- Á CONTRÂTÂNTE pagará à CONTRÀTÂDÂ pela execução do obieto deste contrato o valor global dos

Lotes 1, 3 e 5 de R$ 10.8eL08 (dez mil oitocentos e sesaeota e um reais e oito centavos), distribüdos da

segurnte forma.

RUSRICA

OE

OEÀL

FOLHA

l'LR. TOTALUNID QTDE VLR. UNITI!ÍÂRCADESCRIÇÃOITE!!T

RS 936,00 Itslit)R ÂÇo UNIt)I
lrmario dc aço escritorio, com fechadura, 3 prateleiras,
(l70x30x7ocm)

ItsLJNID 0 Its 732,00t'f^'rr-\r^Àrmario dc €ozinha aéíco, aço, 3 portas, protundidadc
35cm, profundidade balcào 28cm

R§ 1.778,04lr.s 889,02\ll,\\t()\'Ils UNII)l r\rmaíio dc cozinha mdp 6 poÍtas, 1 gavcta, pés dc
plástico, dimcnsôcs: 176cm x 121,5cm,5cm x 36,lcm

ItsTINID 0 Rt 61,12IB.\PCadeira bistrô em poüpropilmo branco, supona ate{

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:uabinete? Dotiretírma.ce .sov.br
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LOTE 3 - CLIMATIZA / REFRIGERÂ

Rua: Expedito Leite da Silva,33 - Centro
Email:sabineterapot iretirma.ce.gov.br

RUSRICA

ur(

DEÀL

9)FOLHA:a

L'NID 0 RS 568,00 n§Cadeira para escritório acolchoada, com rodinhas: com
RI- NÍO\1.]IS

RSlú t\I0\,t,)s UNI I) 0 R$ 250,00Cadeira para escritório acolchoada, s(rn rodinhâs: sem

braço.
UNID 0 R§ 142,30 RSliscada articulada dc aluminio 7 degíâus BOTÂFO(;o

0 RS 516,67 IrsEDR AÇO Lr""lD8 Iistanre de aço pratclcira armário 60cm 6 divisória

0 RS 2.968,02 RS
.TANDI]-RI Fragmmtadora autooiucâ 150 folhâs lüeirÀ 251 l10v ou

22Ov

IrsRL i\rÍOVIllS UNlD 0 R$ 1.005,84Longarina com 03 lugaÍes, âsscntos c cncostos cm
polipropilmo, c cstrurura 6sica em aço reforçado.

10

R§ 641,52 R9 r.283.04Rl\t.]_ I\II)]I

ItÍesa birô para consultório com duas gaveras: mdp bp 15

mm com acabammto Íro tâmpo com per6l em pvc. Pós

cm aço coÍn pintura çoxi na cor cúza- Medidas
aproximadas: 75 cm x 120 cm x 60 cm.

l{sI]NID 0 R$ 132,46IB:\P12
plásnco quâdrÀdâ monoblocol!Ícsa em

70x70cm

R§ 712,80 ItsL'\ I t) 0RIYIil,r3

Mcsa redonda perr reuniào, madeira, 4 lugares, altura: 75

cm, diârnetro: l20cm, formato: redondo, gaveta: nào,

coínpoÍtâ 4 lugarcs, pés com niveladores de altura,

marerial principal: mdp bp l5mm e rco suPer resistmtc

RS 144,67 l{sBRINOX UNID (.)
1.1

llaldc/lixeira, conícccionado em âço/ferro pintado dims
40x50x80

It$ 4.920,00 ItsUNID 0I UBOi\ltit)

ARI!ÍÁRIO F-i\l Á(,o INoX- Ârmá;o tipo cstante pâÍÀ

cÍ()Cag«n de mâtcÍül csteÍilizado coÍh as seguintes

caÍacteÍíslcas minimâsi estÍuNú eÍn âço inoxidável com,
nr, minimo, quano prarcleiras intermcdiarias ou <estos.

em aço inoxidávcl com câpacidadc dc no míoimo 10 kg
câdâ.

15

r{s0 Rt 988p0L]NITI]R\II UNII)16

Caixa térmica-rcvestimmto intcmo poüuÍetaito, coílr
tampa Íemoívcl, re.mómetro, rodízios, capacidade acima

dc 30 ürros

It$ 1.200,00 RSUNII) Íl§\N't Â
CLi\tu\

MF-SA ÀUXILIÂlt- EstÍuturÀ tubular eÍl âço inoxidávcl,
tampo eff aço inox, rodizios gintórios, dimcnsõesr

40x4ox80cm a 40x60x80cm
l7

R§R! 1.485,00EDR AÇo UNIDt8
;\rquivo dc âço pÀrÀ pÀstas suspeosâs, com 04 (quauo)

rrsUNID 0 R$ 988,00ntv F.lt9

Armário pan liscritório Àto com 2 PoÍtas e

Chave.Ârmário alto para escritório, coôfeccionado cm

MDP ou MDF dc alta deosidade, com esPessuÍa mintma
dc 15 mm

RS0 RS 1.385,98.\RTÊFA"\{OI, u\:tt)20

NÍcsa de cozinhâ, com estÍutuÍa cm aço câÍbono com
pintura eletrostática a pó ou material de qualidade

RS 3.06r"08VALOR TOTÀL LOTE 1

QTDE VLR. UNIT VLa. TOTÀLMÀRCÀ UNIDITEM DESCRIçÁO

RS0 RS 2.593,00I]ISI]\SI.] U\ID
..\r coodicionado capacidâde 12.000 btus: tipo: invcrtcr
ciclo: frio cor: branco capacidâde: 12.000 btus voltegcm:
220 v; classi

R$ ?.800,00UNID RS 3.900,002
Àr condicionado câpâcidâdc 18.000 btus: tiPo: iÍrvcÍleÍ
ciclor írio coÍ: branco capacidade: 18.000 btus voltâgcm:

220 vi clâssi6caçào cneÍgéticâ (iímctÍo)

RS 9.538,00 Its0(i.\lUU l .lr

dc cLmrtizaçào tipo ar-condicionado, modeb split
piso-teto orl cassctc, com câpacididc minima de 36.000

bru/h, ciclo frio, tccnologia convcncional ou iívcÍrcí,
alimentação elétrica compativel com a Ícdc l(râl
(monofásica ou trifásica coÍrformc,istalâçào existcntc),

Lrtüzaçào de sás refígeÍante ecológico r-410â ou similar,

Sisrcma

l
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unjdade condensâdora e evapoÍado.a iotegradas ao
sistcma, baixo nível dc ruido opeÍacional, com controle
Íemoto sem fio ou sistema equivalcntc de controle, filtr<r
de ar lavávcl ou de desumidi6ca

LOTE 5 - DIVERSOS

CLÁUSULA QUARTÂ - DÂ DoTAçÃo oRçÂMENT/i,RIA
,1.1. Âs despesas decorrentes do conüato a se! celeblado com a ]icitânte vencedora, coÍrerão por conta da dotaçào
oÍçamenúria no: 0601.20.122.0007.2.018 - Gestào Estratég1câ e Àpoio Gerencial da Àgriculnrra e Desenvolvimento
Rural; elemento de despesa: 4.4,90.52.00 - Eqúpamentos e Material Permanente, fonte de reculsos: 1.500.0000.00
Recursos nào vinculados de Impostos / 1.702.0000.00 Outras Transferências de Convênios ou Repâsses dos
Municípios, consignado no Orçamento Municipal de 2026.

CIÁUSUI.A QUINTA - DÀ YIGÊNCIÂ Do CoNTRATo
5.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo seÍ
prorogados nos câsos citados nos arts. 106 e 107 da Lei Federal 14.133/2021.
5.2. À prorrogação de que üata este item é coodiciooada ao ateste, pela âutoridade competeote, de que as condições
e os preços perrnanecem vantâjosos para a Àdminisüação, permitida a negociaçào com o cootratado.

CLIUSULÀ SEXTA - DAS ÁLTERAçOES DO CONTRÂTO
6.1. Os contratos regldos conforme o afi. L24, da Lei Federal 14.133/2021, pode!ão ser alterados, com as devidas
ju stiltcat-ivas, nos seguintes casos:
I - unilareralmente pela Àdmnistraçào:
a) quando for necessária a modihcaçào do valoÍ contratual em decorrência de acréscimo ou diminüção quanutativa
de seu objeto, nos limites permitidos por Lei;
II- por acordo entre as prútes:
a) quando necessália a modificação do regime de execução da obra ou do sewiço, bem como do modo de
fornecimeoto, em face de verificação técnica da inaplicabüdade dos termos coÍrtratuais otiginários;

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : {rabinetetapotiretama.ce. gov.br

+
Climrtizador dc ar evaporativo 70 ütros - mb5000
portátil; 3 vclocidÂdes, 220v

\-T.]NT]SOI, UN]D 0 R§ 1.560,00 Its

5
Vcnnlador de coluna oscilanre. ruÍbo ú pás prcmium,
braÍrco, 50cm, 127v

\rIjÀ'-1'lS()1, UN]D 0 R$ 309,00 Its

6 Ventilador r.le parede tufào 80 cm, 220w 06 pás VEN'I]SOL UN] I) 0 R$ 610,00 RS

Vl:N1'll.ADOR DE'fr.lTO- Minimo de 3 pis, potência
minima de 120W, controle de vekxidade, alimentaçéo
220\r, baixo nivel de ruído.

\.ENTISOI, UN"ID 0 R$ 523,00 its

VÂLOR TOTAL LOTE 3 R$ 7.800,00

ITEM DESCRIÇÀO MARCA UNID QTDE VLR. UNIT VLR. TOTÀL

1
Cai-xa de som multiuso, usb, sd, bluetooth fal. 8 pol 40

GU'I' UNID 0 1.196,82 RS

2

l\'Íicrofone sem fio duplo, microfonc karaoke, microfone
dinamico, microfone de màô profissional para festas,
evmtos, palcstras, desempenho, entretenimento, màc002

ÀIW\ UNI I) 0 85,r,82 lts

l Projetor muhmidia 7000 lumens fr hd com hdmj, usb e CET UNID 0 3.2,18,82 R§

.1

l'ÍoictoÍ multimidia(dâtashow)- Especi6caçéo minime
deva cstar cm linha de produçéo pelo fabricante, deve
possuir tecnologia Icd ou dlp; resoluçéo mínima nativa de
1920 x 1080

EPSON UNII) L] 1.950,00 RS

'fela de pÍojcção 100" 16:9 retritil com tecido matte white,
ganho 1.2

(}OI,DIINTE,C L]NID 0 1.142,00 RS

ó

TELEVISOR- Smart TV LLD, tamanho minimo dc .10

po)cgadas, resoluçéo .lK UHII, conectiüdade \9i,Fi,
cntradas HDMI e USB, conversor digital iategrado.

SE]\ÍP UNID 0 r 500 lts

VÂLOR TOTAI LOTE 5 R§

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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b) quando necessária a modi8caçào da forma de pagamento por imposiçào de ctcunstâncias supervenientes,
mantido o valor inicial atualizado e vedada a aotecipaçào do pagameoto em relaçào ao ctonograma filanceiro Frxado

sem a correspondente conÍaplestâção de fornecimeoto de bens ou execuçào de obra ou serviço;

c) para restabelecer o equilibrio econômico-luranceiro inicial do cootrato em caso de íorça maior, caso fornuto ou
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que

inviabilizem a execuçào do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repanição objeúva de risco

estabelecida no contrato.
ó.2. Nas altetaçôes unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado será

obrigado a aceitat, nas mesmas condições conúaruais, acréscimos ou suplessões de até 25o/o (vinte e cinco por
ceoto) do valor inicial atualizado do contrato.
6,3. Âs alteraçôes unilatcrais a que se refere o inciso I do caput do aÍt. 124 da Lei Federal 14.133/2021 nào poderâo

transfigurar o objeto da conüatação.
6.4. Caso haja alteração unüteral do contrato gue aumente ou diminua os eocargos do contratado, a Âdministração

deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-Ímaoceiro inicial.
6.5. Â extinção do contrato nào conírgurará óbice para o recoohecimento do desequilíbrio econômico-Ftnanceiro,

hipótese em que será concedida iodenização por meio de termo indenüâtório
6.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-fmanceto deverá ser formulado durante a ügência do

contrato e antes de evennrâl pÍoÍrogação nos termos do arc 107 da I-ei Fedetal14.133 /2021.
6.7. Â formalizaçào do termo adidvo é condiçào paÍâ a execução, pelo contratado, das prestaçóes determiaadas pela

Àdministração no curso da execução do contrato, salvo oos casos de justificada necessidade de antecipaçào de seus

efeitos, hipótese em que a formalizaçâo deveÍá ocortff no prazo máximo de 01 (um) mês.

ó.8. Â execução do cootrato deverá ser acompanhada e ãscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato,

lepÍeseoraores da Àdministração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos oo !u!--1-L!-ei
1i.133/2021, ou pelos respecrivos substinrtos, permitida a conüatação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los

com informações pertinentes a essa at.Íibúção.
6.9. O fiscal do contrato anota!á em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,

determinando o que for necessário para a regulaizaçào das faltas ou dos defeitos observados.

6.10. O írscal do contÍato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçào das medidas convenientes, a

situaçào que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

6.11. O hscal do cootrato será auxilàdo pelos órgãos de assessoramento juídico e de controle interno da

Ádmioisuaçào, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com iníormações relevantes para ptevenir riscos na

execuçào contratual.
6.12. Na hipótese da contratação de terceiros preústa no caput deste atigo, deverào ser observadas as seguintes

regÍas:
I -- a empresa ou o proEssional contÍatâdo assumirá responsabüdade civil obietiva pcla veracidade e pela precisào

das informaçôes prestadas, lumatá termo de compromisso de confidenciüdade e nào poderá exerceÍ aúibuiçào

própria e exclusiva de írscal de contrato;
iI - a contrataçào de terceiros nào eximirá de responsabüdade o fiscal do contlato, oos limites das informações

recebidas do terceiro contÍatado.

CLTUSULA SÉTIMÂ - DA FISCÂLZÀçÃO DO CONTRÂTO
7.1. À execuçào do cootrato deverá set acompaohada e fiscalizada por01 (um) ou mais fiscais do contrato,

lepresentaotes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. ?" d Lci

lijll/z)2l, ou pelos respectivor ..rb.tit tot, permitida a conüâtação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los

com informações perúnentes a essa auibúção.
7.2. O hscal do contrato aootará em registro próprio todas as ocorrências relaciooadas à execuçào do contrato,

determinando o que for necessádo pam a regularizaçào das faltas ou dos defeitos observados.

7.3. O fiscal do ionuato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçâo das medidas convenientes, a

siruaçào que demandat decisão ou proüdêocia que ultrapasse sua comPetência.

7.4. O liscal do contrato será atr-rüado pelos órgàos de assessoramento jurídico e de contole interno da

Àdministraçào, que deverào dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenü riscos na

--EüôHrcÂ--

oÊÀL

FOLHA

DE

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email :eabinetelâooti retltl]a.Ce.Uttr .bt
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

execuçào conúâfual.

CItr(USUIÁ OITAYÀ - DÂ ENTREGA DO OBJETO, RECEBIMENTO, FORMA DE PAGAMENTO
E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO FINANCEIRO
Da Entrega do Obieto
8.1. Podetào ser hrmados contÍatos, que serào Íatados de forma autônoma e se submeterào igualmente a todas as

disposiçõcs constantes da Lei N". 14.133 / 2021, ir,cllusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.
8.2. DAS ORDENS DE COMPRÂS Os pÍodutos licitados/contratados seÍào entregues mediante expediçào de
ORDENS DE COMPRÀS, por parte da administraçào ao licitaote vencedot, que indicarão os quanútativos a serem
entregues, de acordo com a conveniência e opo!tunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade FrnaÍrceiÍa
da CONTtu{TÀNTE.
8.2.1. Á Ordem de Serviço emitida contetá os itens pretcndidos e a respectiva quaotidade, devendo ser entÍegue ao
benehciário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda
temetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
8.2.2. O conuatado deverá entregar os produtos soJ.icitados na Ordem de Compra, oportunidade em que recebeÍá o
atesto declarando o fornecimento. Os produtos deverâo seÍ enüegues em rro máximo 20 (ünte) dias coridos, no
horário de 08h às 14h (}orário local), nos locais definidos pela conüatante.

Recebimento
8.3 O objeto contÍatâdo seá recebido de forma provisórü ou dehnitiva, nos tefinos do artigo 140 da Lei n' 14.133,
de 1" de abril de 2021 e do Decreto Municipal o" 60, de 01 de Novembro de 2023.
8.3.1 Os prazos paru 

^ 
Íealiz;.ç^o dos recebimentos provisório e dehnitivo dos bens ou serviços contratados, bem

como as condições específicas de execuçào e Íecebimento do objeto, deverão ser defioidos no termo de leferência,
sendo que o início do prazo de recebimento definitivo contar-se-á do término do prazo de recebimento provisório.
8.3.2 Os serviços serâo recebidos plovisoiamente, de forma sumáÍia, no ato da entÍegâ" iuntamente com â nota
fiscal ou instrumeoto de cobrança eqüvalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e ltsca\ztçào do contrato,
para efeito de posterior verúcaçào de sua conformidade com as especiEcaçôes constantes no Terrno de Referência e

na proposta, conforme atigo 112 e 113 do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de 2023.
8.3.3 O recebirnento provisório será realizado pelo írscal de contrato ou eqüpe de fiscâlização, poÍ meio de relatório
detalhado contendo o reglstÍo, a análise e a conclusào acerca das ocorrências na execuçào do contrato, o qual deverá
ser encaminhado ao gestor do contrato para recebimento dehnitivo, juntando documentos compÍobatórios, quando
for o caso;

8.4 Os bens podeÍão seÍ reieitados, no todo ou em paÍte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificâções çonstantes no Termo de Referência e na plopostq deveodo ser substituídos no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da ootificaçào da conftatada, às suas custas, sem prejuizo da aplicação
das penaüdades.
8.5 O recebimento de6niúvo ocofierá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimeoto da nota fiscal ou
instrumento de cobrança eqúvalente pela Administração, após a verificaçào da qualidade dos seryiços e coosequente
aceitaçào mediante termo detalhado.
8.6 O prazo pata recebimeoto definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justiírcada, poÍ lgual
período, quando houver oecessidade de diligêocias para a aferição do atendimerto das exigêocias cootÍatuais.
8.7 No caso de contovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensào, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do artigo 143 da Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroveÍsa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
8.8 O prazo para a soluçào, pelo contratado, de inconsistências nâ execução do objeto ou de sâneamento da nota
hscal ou de iÍlstrumento de cobtança eqúvalente, verihcadas pela Âdministraçào dulaote a anáüse prévia à

liqüdaçào de despesa, nào será computado para os íms do recebimento dehnitivo.
8.9 O recebimento provisório ou deírniúvo nào excluirá a responsabüdade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçào do cootÍato.

Liquidação
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8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança eqüvalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para ltns
de üquidação, na formâ desta sessão, prorrogáveis por igual período, nos teínos do artigo 7", §3" da Instruçào
Normativa SEGES /ME n" 77 /2022.
8.10.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, maotendo-se a possibüdade de prorrogaçào. no
caso de contrataçôes decorrentes de despesas cujos valores nào ultrapassem o limite de que tJata o iociso II do
arúgo 75 da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021.

8.11 Para fins de üqúdação, o setor competente deverá r'erifrcar se â nota fiscal ou instrumento de cobrança

eqúvaleote apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
8.11.1 O prazo de validade;
8.11.2 Â data da emissão;
8.11.3 Os dados do contmto e do órgão conüatante.
8.11.4 O período respectivo de execuçào do contrato.
8.1 1.5 O valor a pagar; e
8.11,ó Eventual destâque do valor de letençôes tributárias cabíveis.

8.12 Havendo erro oa apresentaçào da nota 6scal ou instrumeoto de cobrança eqüvalente, ou circunstância que

impeça a liqüdaçâo da despesâ, esta ficará sobrestada até que o cootÍatado proúdencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovaçâo da regularização da sinraçào, sem ônus ao contratante.

8.13 Â nota hscal ou instrumento de cobraoça eqúva.lente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade írsca! constatada pot meio de coosulta on-line ao SICÁF ou, nâ imPossibiüdâde de

acesso âo referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos ohciais ou à documentaçào menciooada no

anigo 68 da inciso lI do artigo 75 da l-ei no 14.133, de 1" de abril de 2021.

8.14 À Âdministração deverá realizat consulta ao SICAF pare
a) veriÍrcar a manutenção das coodiçôes de habütaçào exigidas no edital;
b) idcntificar possível tazào que impeça a paticipação em licitaçào, no âmbito do órgào ou entidade, proibição de

cootÍârâr com o Poder Público, bem como ocorrências impediúvas indiretas (Instnrçào Normativa n" 3, de 26 de

abril de 2018).
8.15 Constatando-se, junto ao SICÂF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificaçào,

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reguladze sua situação ou, no mesmo pr^zo, aPresente sua

defesa. O prazo poderá ser proruogado u.rna vez, por igual período, a critério do contrataote

8.16 Nào havendo tegslarizaçào ou sendo a defesa considerada improcedente, o cootratante develá comunicar aos

órgãos responsáveis pela hscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do concatado, bem como quanto

à existência de pagamento a ser cfetuado, para que sejam aciooados os meios pertinentes e necessários para garanü

o tecebimento de seus créditos.
8.17 Persistindo a irregularidade, o contrâtante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão conEarual nos âutos

do processo administrativo correspondente, assegurada ao conüatado a âmPla defesa.

8,18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serào realizados normalmente, até que se decida pela

rescisào do conüato, caso o conúatado nâo regularize sua situaçào iunto ao SICÁF.

Prazo de Pagamento
8.19 O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contaÍ da liqúdação da despesa e

consequenre assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente, conforme Arugo 117 do Decreto 60

de 01 de Nowembro de 2023.
8.20 Formâ de pagamento:
8.20.1 O pagamento setá realizado por meio de ordem bancária, para créüto em banco, âgência e conta coÍente
indicados pelo contratado.
8.20.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a otdem bancária Pârâ Pagamento
8.20.1.2 O pagâmenro deverá observar a ordem cronológica de exigibüdade, e subdividida estabelecidas no artigo

141 da Lei n' 14,133, de '1" de abril de 2021 e no artigo 60 do Decreto Municipal n" ó0, de 01 de Novembro de

2023.
8.21 Quando do pagamento, será efenrada a rctençào tributária prevista na legrslaçào apücável

8.21.l Independeotemente do percentual de tributo inserido na plaoilha, quando houver, serào retidos na fonte,
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quando da realizaçào do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.22 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, oos termos da Lei Complementar n" 123, de 200ó,

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No eotânto, o
pagamento ficará coodiciooado à apreseotaçào de comprovaçào, por meio de documento ofrcial, de que faz lus ao

tratamento ributário favorecido preüsto na referida Lei Complementar.

Reequillbrio Econômico - Financeito
8.23. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reaiuste dos preços contratados, desde que

observado o hterregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proPostâ ou do último reajuste.

8.24. Os preços serão reajustados pela variaçâo do Íodice de Preços ao Consumidor Àrnplo - IPCÂ, do Instiruto
Brasileiro de Geografia e Estaústica - IBGE, ocorrida no pedodo acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a

seguinte fórmula: Pr = P + 0 x 9, Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do Íeaiuste);
V = variação percenrual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (I x ! srgnihca o acréscimo ou

decréscimo de preço decorrente de realr.tste.

8,25. CONTR-{TÁDÂ, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de corrcspondência à

SECRETÂRIA DEIú,\NDÂNTE, expl.icitando a forma de apücaçào do íodice e o valor reajustado em até 02 (duas)

casas decimais.
8.26. Caso a CONTRÂTÂDA não solicite tempestivamente o reajuste e plofiogue o contÍato sem pleiteá-lo,

ocorrerá a preclusão do direito;
8.27. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reaiuste se o peüdo fo! formulado depois de extinto o contrato

crÁusur-a NoNA - DAS SÀNçÔES E INFRÂçÔES ÁDMINISTRÁTIVAS
9.1 - Comete infração admiaistrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contaado que:

a) der causa à ioexecução parcial do cooúato;
b) der causa à inexecução parcial do conEato que cause giave dano à Âdministraçào ou âo fuocionamento dos

serviços públicos ou ao intetesse coletivo;

c) der causa à inexecuçào total do contÍato;
d) deixar de entregar a documentação exigida Para o celtame;

e) nào mantivet a proposta, salvo em decorrência de fato supcrvenicnte dcüdamente iustihcado;

$ nào celebrar o contÍâto ou oão entregar a documentaçào exigida para a contrataçào, quando convocado

denuo do prazo de validade de sua plopostâ;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo iustificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida pala o certame ou prest[ declaração falsa durante a

dispensa eleuônica ou execução do contrato;

i) fraudar a conratação ou praticar ato fraudulento na execução do cootrato;

i) compoÍtâ!-se de modo inidôneo ou cometet flaude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrâÍ os obietivos do certame;

I) praticar ato lesivo preüsto oo art. 5" da Lri n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

9.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

9.2.1. Advertência, quando o Conuatado der causa à inexecuçâo parcial do coÍrtrato, semPle que nào se justificar a

imposição de penaüdade mais grave (an. 156, §2", da Iri);
9.2.2. Impedimento de ücitar e contrâtar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, c, d, e, f e g do

subitem acima deste Contrato, semple que não se justihcar a imposiçào de penaüdade mais grave (art. 156, §4", da

Lei);
9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadâs as coodutas descritas nas alíneas h, i, i, k

e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que iustiEquem a imposição de

peoalidade mais grave (at. 156, §5', da Lei).
9.2.4. Multa:
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9.2.4.7. mostôria de 0,5 % (cinco décimos por ceoto) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.

9.2.1.2. 5y. (cinco por cento) sobre o valor da conkatâçào, caso a prestação ou eotrega seja realizada de forma
iocompleta ou em desconformidade com as condiçôes aveoçadas, sobre o valor da contratação, por dia de
irregularidade na prestação dos sewiços/enrega dos produtos, limitada sua aplicação até o mítimo de 10 (dez) dias.

9.2.4.3. 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do conúato, no câso da inexecução total do contrato.
9.2.4.4. O aüaso superior a 10 dias autorüa a Àdministraçào a plomove! a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.
9.3. Á apücação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obdgaçào de reparaçào
integral do dano causado ao Conüatante (art. 156, §9)
9.4. Todas as sanções previstas neste Conúato poderão ser apücadas cumulativamente com a multa (a!t. 156, §7").
9.5. Ântes da aplicaçào da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de sua intimaçào (art. 157).

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobtada judicialmente (art. 15ó, §8').
9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida adminisüativamente no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçào enviada pela autoridade
comPetente.
9.8. À ap)icação das sançôes rcalizarse-â em processo admidstrativo que asseguÍe o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, obsewando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei o" 14.133, de 2O21,

para as penaüdades de impedimento de licitar e contratat e de declaraçào de ioidoneidade para )icitar ou contrâtar.
9.9. Na apLicação das saoçóes serão considerados (art. 156, §1"):
a) a natureza e a gravidade da furfração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou ateouantes;
d) os danos que dela provierem para o Conúatante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integldade, conforme normas e orientações dos órgãos

de controle.
9.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e

contrâtos da Âdministração Pública que também sejam tipihcados como atos lesivos na LdL n" 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conruntamente, nos mesmos autos, obsewados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art, 159).

9.11. À personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, eocobrir ou dissimular a prática dos atos ücitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
paúimooial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurÍdica serào estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessola ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coügação ou conüole, de fato ou de direito, com o Contratado, obsewados, em todos os casos! o
contraütório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise yurídica prévia (art, 160).

9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apJicação da sançào,

informar e mante! atualizados os dados relaúvos às sanções por ela aplicadas, para ltns de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (ÂÍt. 161).

9.13. r\s sanções de impedimento de licitar e contratâÍ e declaraçào de inidoneidade pata licítar ou contratar sào

passíveis de reabiütação na forma do art. 163 da Lei o" 14.133/21.

CIÁUSUI-A DÉCIMA - DAS oBRIGÂçÕES Do CoNTRATANTE
10.1. Exigt o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo contratado, de acordo com este iJlstrumento e
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seus anexos;
10.2. Receber o objeto oo prazo e condições estabelecidas neste Termo;
10.3. Notificar o cootratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreçôes verificadas no objeto contratado, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigrdo, no total ou em parte. às suas expensas;

10,4. Ácompanhar e fiscalizar a execuçâo do conúato e o cumprimento das obrigações pelo contratado;
10.5. Comunicar o contratado para emissào de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto,

para efeito de üqúdação e pagamentq quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensâo,
quaüdade e quantidade. coníorme o ÂÍ-Llf,lhL4llanl!.lll420J;
10.6. Efetuar o pagâmeoto ao conúatado do valor correspondcnte a execução do objeto, oo pnzo, forma e

condiçôes estabelecidos neste termo;
10.7. Àplicar as sanções preústas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratadoi

10.8. Emiú explicitamente decisão sobre todas as soücitações e reclamações relacionadas à execuçâo do contrato,

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meÍamente protelatórios ou de nenhum interesse para

a boa execução do contrato.
10.8.1. À Âdministração terá o prazo de 30 (uinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimeÍrto para decidir,

admitida a prorrogaçào motivada, por igual período.
10.9. Responder evenruais pedidos de reestabelecimento do equiübrio econômico-hnanceto feitos pelo contratado

no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

10.'i0. Nào responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados

à execuçào do ionrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, de

seus cmpregados, prepostos ou subordinados
10. I 1 . Indicar os locais onde setào entregues /prestados os Produtos/serviços.

10.12. Receber o obieto do contratq através do Setor responsável por seu acomPanhamento e fiscalüação conforme

leí f 11.133 /21.

CLTUSUI.À DÉCIMÂ PRIMEIRÂ - OBRIGÀçÕES DA CONTRATADA
11.1. O contlatado deve cumprir todas as obrigações constaÍltes do edital e seus anexo§, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, obselvando, ainda, as

obrigaçôes a segut dispostas:
11.1.1. Responiabilizai-se pelos úcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor ;

1 1.1.2. Comunicar ao conúarante, no prazo mârimo de 24 (viote e guatro) horas que antecede a data da conclusào

do serviço, os motivos que impossibütem o cumprimento do prazo preüstq com a devida comprovaçào;

11.1.3. Àteflder às determrnações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
11.1.4. R"p"t"r, corrigir, remover, recoostruiÍ ou substituir, às suas expensas, no total ou em Parte, no prazo lxado

pelo frscai do coonato, os serviços oos quais se vedEcarem ücios, defeitos ou incorreçôes resultantes da execuçào

ou dos materiais empregados;
11.1.5. Responsabilizar-ie pelos ücios e danos decorrentes da execução do obieto, bem como Por todo e qualque!

daoo causado à Àdministraçào ou terceiros, não reduzindo essa responsabüdade a fiscalizaçào ou o

acompanhamento da execuçào contrarual pelo contratante, que ficará autorizado â descontar dos pagameotos

devidos ou da garantia, caso exrgida, o valor correspondeote aos danos sofridos;

11.1.6. Quando nào for possível a verificaçào da regularidade no Sistema de CadastÍamento UniFrcado de

Fornecedores(SlCÁF), o conuatado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, iuoto com a

oota fiscal para fins de pâgamento, os seguiotes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Segruidade Social;2)

Certidão Coniunta relariva aos Tributos Federais e à Dívida Âtiva da União; 3) certidões que comProvem a

regularidade pelante a Fazeoda Estadual ou Distrital do domicíüo ou sede do contrâtâdo;4) Certidào de

Reguladdade do FGTS - CRF; e 5) Cerúdâo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
11i.7. ResponsabiJ.izar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e

as demais previstas em legislaçào específica, cuia inadimptência nào ransfere a responsabüdade ao contlahnte e nào

poderá onerar o objeto do cootrato;
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11.1.8. Comunicar ao 6scal do cootrato, no prazo de24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se vedFtque oo local da execuçào do objeto.
11.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponha em dsco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
11.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compat.ibilidade com as obr(ações assumidas, todas as

coodiçôes exrgidas para habütação na )icitaçâo.
11.1.11. Cumprir, durante todo o período de execuçào do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deltciência, para reabi.litado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as leservas de cargos previstas
em outras normas especíhcas.
11.'1.12. ComprovaÍ as leservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fi,rado pelo írscal do
contlato, com a indicaçào dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto oo art. 116,
parágrafo único da Ler f 14.133 /2021.
11.1.13. Guardar sigi.lo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
'1.1.14. Àrcar com o ônus decorreote de eventual eqúvoco no dimensiooameoto dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorreotes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua ploposta nào seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçào, exceto
quando ocorrer algum dos eveotos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n" 14.133/2021,
11.1.5. Álocar os empregados necessários, com habiüta$o e coahecimento adequados, ao perfeito cumprimento das

cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensflios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técdca e a legrslação de regência.

11.1.16. Conduzir os trabalhos com estÍita observância às normas da legislaçâo pertinente, cumpdndo as

determinaçôes dos Poderes Púbücos, mantendo sempÍe limpo o local de execuçào do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
1.1.17, Não permitir a utilizaçào de qualquer uabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatolze aqos, oem permiú a utilizaçào do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou hsalubte.
1.1.18. Promover, se for o caso a guarda, manutençào e vigilância de materiais, fettamentas, e tudo o que for
necessário à execuçào do objeto, dwante a vigência do contrâto.
1.1.19.0. Provideociar a substinrição de qualquer prohssional envolvido na execuçào do objeto contratual, cuja
conduta seja considerada indesejável pela Êscalização do conüatânte.
1.'1.20. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados nâ Lei Geral de Proteção de Dados, Lei n"
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.

11.1.21 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja famüar de agente público ocupante de

cargo em comissão ou fuoçào de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7o do Decreto n'7.203, de

2010 cumprir com as demais condições constaotes na propostâ apresefltada oa licitação.
11.1.21 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 11 a 21,
do Código de Defesa do Consumidor pei n" 8.078, de 1990).

1'1.1.22 - Pata o(s) lote(s)/Itens de matedal permanente, a mercadoda entregue terá assistência técnica e garantia de

no mínimo 01 (um) ano contados a parú da data da entrega, com os catálogos e caso necessário treinameoto pata o
funcionamento do(s) mesmo(s).

CIáUSULA DECIMÂ SEGUNDA - DA FRÂUDE E DA CoRRUPÇÃO
12.1. Âs ücitantes der.em observar e a contratada deve obsenar e fazer observar, por seus fornecedotes e

subconüatados, se admirjda subcontrataçâo, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitaçào, de

contrataçào e de execuçào do objeto contmtual. Para os propósitos deste item, defirrem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo
de influenciar a açào de servidor público no processo de licitaçâo ou na execução de contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsiFrcaçào ou omrssão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de ücitaçào ou
de execuçâo de contrato;
c) "prática conlüada": esquemaúar ou estabelecet wn acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de repÍesentantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pleços em níveis artihciais e
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nao-comPeÚuvos;
d) "práúca coercitiwa"r causar dano ou ameaçar causar dano, diÍeta ou indiÍetâmeote, às pessoas ou sua propriedade,
visando influenciar sua participaçào em um processo licitatório ou afetar a execuçào do cooüato.
e) "prática obstrutiva":
(1) desuuir, falsihcar, alterar ou ocultat provas em inspeçôes ou fazer declataçôes falsas aos repÍesentantes do
organismo hnanceiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuÍação de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo hnanceiro multilateral
promover inspeçâo.
12.2. Na hipótese de finaociamento, parcial ou integral, por organismo fi.nanceiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este orgaoismo imporá sanção soble umâ empÍesa ou pessoa física, para a outoÍga de
contratos hnanciados pelo ofganismo se, em qualquer momento, constatal o envolvimento da empresa, diretamente
ou por meio de um agente, em práticas corruptas, frauduleotas, conlúadas, coeÍcitivas ou obstÍutivas ao parúcipar
da )icitação ou da execuçào um conüato financiado pelo otganismo.
12.3. Considerando os plopósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condiçào para a contratação, deverá
concorda! e âutorizar que, na hipótese de o conúato viÍ a ser hnanciado, em parte ou integralmente, por organismo
financeiro multilateral mediante adiantameoto ou Íeembolso, permiúá que o olganismo financeüo e/ou pessoas
por ele formalmente indicadas possam inspeciooa! o local de execução do cootÍato e todos os documeotos e

registros relacionados à licitaçào e à execuçào do contraro.
12.4. Â contratante, garantida a prévia defesa, aphcxá. as sanções administrativas perúentes, preüstas em lei, se

complovar o eflvolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em práticas corruptas,
ftaudulentas, conlüadas ou coercitivas, oo decoÍÍeÍ da licitaçâo ou na execuçào do contrato hoaociado por
organismo financeiro multilateral, sem prcjuizo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

CI]IUSULÀ DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃo
13.1. À inexecução total ou patcial do contÍato enseia a sua rescisão, se houvel uma dâs ocor!ências
13.1. O contratado te!á direito à ertinção do contrato oas seguintes hipóteses:
13.1.1. Suprcssão, poÍ parte da Àdministração, de obras, sewiços ou compÍas que aca!Íete modificaçào do valor
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n." 14.133/2021;
13.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Àdministração, pot pÍa:zo superior a 03 (três)

meses;

13.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noveota) üas úteis, independentemente do pagameoto obrigatório
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobüzações e outÍas plevistas;
13.1.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal dos pagamentos ou de parcelas de

pagamentos devidos pela Àdminisu:açào por despesâs de obras, sewiços ou fornecimentos;
13.1.5. Não liberaçào pela Àdministação, nos prazos contratuais, de área, local ou obieto, para execuçào de sewiço
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no pÍoieto, ioclusive devido a atraso ou
descumprimento das obrigações aüibuídas pelo contrato à Ádministraçào relacionadas a desapropriaçào. a

desocupaçâo de áreas púbücas ou a licenciamento ambieotal.
13.2. Âs hipóteses de extinção a que se referem os subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 obserr.arão as seguintes

disposiçôes:
13.2.1. Nào serão admitidas em caso de calamidade púbüca, de gÍave peltuÍbação da ordem interna ou de guerta,
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha patticipado ou para o
qual tenha contribuído;
13.2.2. Ássegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensào do cumprimeoto das obrgaçôes assumidas até a

normalizaçào da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-Frnanceüo do conüato, na forma da

alínea "d" do inciso II do caput do art. 12,1 da Lei n." 14.133/2021.

CIÁUSUT-A DÉCIMA QUÂRTA- DÂS MULTAS
'14.1. Pelo atraso injustiFrcado na execuçâo do serviço, será aplicada multa de 0,17o (zero vírgula um por cento) ao

dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
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14.2. Pelo auaso iniustificado na execuçào do serviço superior a 30 (trinta) dias, cootados do termo de ordem de

sewiço, será apLicada multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde o primeiro dia de atraso,

calculado sobre o valor total do contrato.
14.3. Pelo descumprimento injustificado de quaisquer das outras cláusulas contratuais que nào aquelas relacionadas

ao atraso na execuçào do serviço, será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato.
14.4. À multa nào impede que o CONTB,{TÂNTE rescinda unilateralmeote este contÍato e aplique outras sançôes.

14.5. Â multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada oos pâgamentos eventualrnente

devidos pela CONTRÂTÀNTE, inclusive de eveotual garantia prestada, ou cobrada judicialmente.

14.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRÁTÁDÂ intimada para recolhê-la aos cofres do
CONTRÂTÀNTE no prazo de 30 (trinta) dias úteis.
14.7. O montante de multas apücadas à CONTB-{TÀDÁ não poderá ultrapassar a 307o (trinta por cento) do valor
global do cootrato, nos teÍnos do art. 156, §3", da l-ei n" 14.133 /2021

CIÁUSULÂ DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Para as situaçôes nào previstas neste conüato, aplicar-se-á o regramento dado pela Lei n." 14.133/2021, no que

ela prever, bem como demais legislaçôes pertinentes ao obieto deste instrumento.

cLiUsUIÁ DÉCIMA SEXTA - DÂ PUBLICIZAçÃO
1ó.1. Incumbtá ao contÍatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas

@NCP), na forma prevista no aÍt. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como oo tespcctivo sítio oficial na Intelnet, em

atençào ao ârt. 8", §2', da Lei n . 12.52'7 , de 2011, c/c art. 7", §3", inciso V, do Decreto n. 7 .724, de 2012.

CL(USULA DÉCIMÂ SÉTIMÂ - DÀ EXTINçÃO DO CONTRÂTO
17.1. Conforme o Ârt. 137 da Lei Federa 14.133 /2021, constitui.tão motivos para extinção do contrato, a qual

deverá ser formalmente moúvada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a âmPla defesa, as seguinres

situaçôes:
I- não cumprimeato ou cumpdmento irregular de normas editalícias ou de c!áusulas conúatuais, de especiÍicações,

de projetos ou de prazos;
Il-desatendimento das determinaçôes regulates emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizâr suâ

execuçào ou por autoridade superior;
Ill-alteraçào iocial ou modificação da Enalidade ou da estrutu.ra da empresa que resuinia sua capacidade de concluir

o conúato;
IV-decretaçâo de falência ou de insolvêocia civil, dissolução da sociedade ou falecimento do conúatado;

V- caso fortuito ou força maior, regularmente comptovados, impeditivos da execução do contratoi

VI- razões de ioteresse púbüco, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;

VII - não cumprimeoto das obdgações rdativas à reserva de cargos prcvista em lei, bem como em outras normas

específicas, para pessoa com deficiência, para reabütado da Previdência Social ou para aprendiz

17.2. O contratado terá direito à extinçào do contrato nas seguintes hipóteses:

I- supressão, por parte da Âdminisuaçào, de obras, serviços ou compras que acarrete modihcação do valor inicial do

contÍato além do limite permitido no art . 125 da Ler I 4 .133 / 2021

II, suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Âdminisração, por prazo supedor a 03 (três) meses;

Ill-repetidas suspensôes que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório

de indenizaçâo pelas sucessivâs e contÍatualÍnente impÍevistas desmobilizaçôes e mobüzaçôes e out!âs PÍevistâs
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissào da nota írscal, dos pagameotos ou de parcelas de

pagamentos deúdos pela Àdminist!âção Por desPesas de obras, sewiços ou fotnecimentos;

V- nào lib.ração pela itdmioisttaçao, nos prazos contrâtuais, de á!ea, Iocal ou objeto, para execuçào de obra, sewiço

ou fornecimeoto, e de footes de materiais oaturâis especificadas no projeto, inclusive devido a aüâso ou

descumprimento das obrigações âtÍibuidas pelo cootrato à Âdmioistraçào relacionadas a desapropriaçào. a

desocupação de áreas púbücas ou a licenciamento ambiental.
17.3. Às hipóteses di extinçào a que se referem os incisos II, III e IV do item 17.2. Observatão as segutntes

disposiçôes:
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I- nào serào admiddas em caso de calamidade púbüca, de grave pertwbação da ordem interna ou de guerra, bem
como quando decotrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual
tenha contribuído;
II- assegurarào ao conkatado o direito de optaÍ pela suspensào do cumprimento das obrigações assumidas até a
torrna\izaçào da sinração, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-lrranceio do contrato, oa forma da
alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 daLei 14.133 /2021.
17,4. Os emitentes das garanúas previstas no art. 96 da Let 14.133/2021 deverào ser notiFrcados pelo contratante
quanto ao ioício de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas conúâruais.
17.5. À exrinçào do conuaro poderá ser:

I- determinada por ato unilateral e escdto da Âdminisüação, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua
própda conduta;
II- conseosual, por acordo entre as partes, por conciliação, por meüaçâo ou por comitê de resoluçâo de disputas,
desde que haja interesse da Âdministração;
III- determinada por decisào arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por
decisão judicial.
17.6. Â extinçào determinada por ato unilateral da Àdministração e a extinçào consensual deverão ser precedidas de
autorizaçào escrita e fundamentada da autoddade competente e reduzidas a termo no respectivo plocesso.
17.7. Quando a extinçào decorrer de culpa exclusiva da Âdministraçào, o contratado será ressarcido pelos prejuízos
regularmente comprovados que houver softido e terá direito a:

1- devolução da garantia;
II- pagameotos devidos pela execução do conttato até a data de extinçâo;
IIl- pagamento do custo da desmobilização.
17.8. Á exúnçào determinada por ato unilatelal da Âdministraçào poderá acarretar, sem prejuízo das sançôes
previstas na Lei 14.133/2021, as seguintes consequências
I- assunção imediata do objeto do contÍâtor no estâdo e local em que se encontrar, por ato próprio da
Á d mini s tra çà o:
II- ocupaçào e utilização do local das instalações, dos eqüpamentos, do material e do pessoal empregados na
execução do conúato e necessários à sua continüdade;
III- execuçào da garantia contatual para:

a) ressarcimento da Âdministraçào Pública por prejuízos decorrentes da nào s\ecuÊo;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdencifuias, quando cabÍvel;
c) pagamento das multas deüdas à Administraçào Pública;
d) exgência da assuoção da execuçào e da conclusão do objeto do conüato pela seguradora, quando cabível;
IV- teteoçào dos créditos decorrentes do contrato até o Iimite dos prejuizos causados à Àdministração Pública
e das multas apücadas.
17.8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 17.3, o ato deverá ser precedido de autorizaçâo expressa do
secretário(a) municipal competente.

CL(USUIÁ DÉCIMA oITÀYÂ. DoS EFEIToS DA ExTINçio CoNTRATUÂL
18.1. CULPÁ EXCLUSIVÂ DÀ ÂDMINISTRÀÇÀO: Quando a extinçào decorrer de culpa exclusiva da
Àdmioistação, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmeote comprovados que houver sofrido e terá
dieito a:

18.1.1. Devoluçào da garanú (se fot o caso);
18.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contato até a data de extinçào;
17.1.3. Pagamento do custo da desmobilizaçào.
17.2. DETERMINÀDÁ UNIL{TERAIMENTE PELA ADMINISTRÀÇÀO: A extinçào determinada por ato
unilateral da Âdmioistaçào poderá acatreta4 sem prejuÍzo das sançôes previstas neste edital, as seguintes
consequências:
17.2.1. Àssunçào imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontÍaÍ, por ato próprio da
Ádministração;
17.2.2. Ocupaçào e utilüaçào do local, das instalaçôes, dos equipameotos, do material e do pessoal empregados na
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execuçào do conúato e necessários à sua continúdade.

CIÁUSULÂ DÉCIMA oITAvÀ - DÀ NULIDÂDE CoNTRÁTUÂL
18.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou oa execuçào conúahlal, caso nào seja possível o
saneamento, a decisão sobre a suspensào da execuçào ou sobre a declaração de núdade do conüato somente será

adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entÍe ouúos, dos segurntes

asPectos:

18.2. Impactos econômicos e hnaoceiros decorrentes do aúaso na fruiçào dos benefícios do objeto do conuato; 1.2.

fuscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na frúção dos beoeficios do
objeto do contrato;
18.3. Motivaçào social e ambiental do conüato;
18.4. Custo da deterioraçào ou da perda das parcelas executadas;
18.5. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados;

18.ó. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retomo às atividades;

18.7. Medidas efetivamente adotadas pelo drular do órgào ou entidade para o saneemento dos indícios de

irregularidades apontados;
18.8. Custo total e estágio de execuçào física e financeira dos contlatos, dos coovênios, das obras ou das parcelas

envolvidas;
18.9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razÀo da patalisação;

18.10, Custo para realizaçào de nova ücitação ou celebração de novo contrato;
18.11. Custo de oportunidade do capital durante o período de paraüsaçào

18.12 Caso a paralisaçào ou anulação não se revele medida de interesse púbüco, o poder público deverá optar pela

continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indeoização por perdas e danos, sem prejúzo
da apuração de responsabüdade e da apücação de penalidades cabíveis.

18.13. Á declaração de nulidade do contrato administrativo requererá anáüse prévia do interesse púbüco envolvido,

na forma do art. 147 da [ri n.'14.133/2021, c opcratá tetroativamcnte, impedindo os efeitos jurídicos que o
contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os iá produzidos.
18.14. Caso não seja possível o Íetorno à situação fática anterior, a nüdade será resolvida pela indenizaçâo por
perdas e danos, sem preiuízo da apuração de responsabi.lidade e aplicação das penalidades cabÍveis.

18.15. À nulidade nào exonerará a Ádministração do dever de indenizar o contratâdo pelo que houver executado até

a data em que for declarada ou tornada e6caz, bem como por outros prejutos regularmeote comprovados, desde

que nào lhe seja imputável e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa.

18.16. Nenhuma contrataçâo será feia sem a c*acterização adequada de seu obieto e sem a indicaçào dos créditos

orçamentários para pagamento das parcelas contÍatuais rücendas no exercício em que for realizada a contrataçào

sob pena de nuüdade do ato e de respoosabüzaçào de quem the tiver dado causa.

Parágrafo único: Âo declarar a nuüdade do conüato, a autoÍidade, com vistas à continüdade da atividade

administrativa, poderá decidt que ela só tenha ehcácü em momeÍrto futuÍo, sufrciente para efetuar nova

conrataçào, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez.

CTÁUSUIÀ DÉCIMA NoNA. DA PROTEÇÃO DE DÀDOS PESSONS
19.1. Às partes envolvidas deverào observar as disposiçôes da Leí n" 13.709/2018 (-ei Geral de Proteçào de Dados

- LGPD), quâoto ao rratâmeoto dos dados pessoais que lhes forem coohados, em especial quanto à finalidade e

boa-fé na utilização de informações pessoais para consecuçào dos fins a que se ptopôe o PÍeseÍrte conüato com
comprometimeoto oa proreçào dos direitos fundameotais de liberdade e de privacidade e do livre desenvolvimento
da personalidade da pessoa narural, relativos ao tratamento destes dados em meios fisicos e digitais
19.2. Pata efeitos legais, o Município de POTIRETÀMÂ, hgura na quaüdade de Controlador dos dados quando
fornecidos à ContÍatada pala tratâmento, sendo esta enquadrada como Opetador dos dados, Em telação aos dados

próprios de suas atividades e tÍatamento, a Contratada será a Controladora destes.

19.3. O evenrual acesso, pela Contratada, às bases de dados que contenham ou possâm conter dados pessoais ou

segredos de negócio implicará à Contratada, seus empregados e prepostos oa obrigação de sigilo, cuios teorcs

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : gabineterQpe!I91!1uq-q!=gg!.b!
CNPJ: 12.46 | .653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000 P-



ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

declaram ser de seu ioteiro conhecimentq em relaçào aos dados, informaçôes ou documentos de qualquer natureza,

exibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento ou ter acesso, em razào

deste contrato, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências da sua dirrrlgaçào indevida e/ou
descúdada ou de sua incorreta utiüzação, sem prejuízo das penalidades aplicáveis nos termos da LGPD
19.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do seÍúço, esta seÍá

realizada mediante prévia aprovação do Município, com a responsabilização da Contratada na obtenção do

consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de üatamento). Os dados assim

coletados só poderào ser utilizados na execuçào dos serviços especificados neste contrato, e em hipótese alguma

poderào set compartilhados ou utilizados para outros Ens, não afastadas as penaüdades apücáveis nos termos dâ

LGPD
19.5. Á Conuatada deverá fotoecer conhecimento formal aos seus empregados e PÍePostos das obrigações, deveres,

sanções e condiçôes acordadas neste item, inclusive no tocante à Po[tica de Privacidade do Municipio, cujos

princípios deverão ser apücados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata este item
19.6. À LGPD permite a conservaçào dos dados pessoais tÍatados e operados pela Contratada após a finalizaçào do

tratamento para o qual foram coletados nos casos üstados a seguir, no mais, estes deverão set eliminados:

a) Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo Controlador;
b) Estudo por órgão de pesqüsa, garantida, sempre que possível, a anonimizaçào dos dados pessoais;

c) Uso exclusivo do Controlador, sendo vedado o seu acesso por terceiro, e desde que anonimizados os dados.

19.7. À Contratada cooperará com o Município no cumpdmeoto das obrigações leferentes ao exercício dos dLeitos

dos tinrlares previstos na LGPD e demais legislações e regulamentações do tema em vigor e também no

atendimento de requisições e determinações dos órgãos de contole administrativo em geral.

19.8. O Encarregado de dados inücado pela Conüatada manterá contato formal com o Encarregado de dados pelo

contato indicado pelo Município, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocortência de qualquer incidente que

impüque violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possâ adota! as providências devidas, na

hipótese de questiooamento das autoridades comPetentes.

1,9.9. Para casos considerados omissos em relação ao tÍatâmento dos dados pessoais que forem confiados à

Contratada, e não puderem ser resolvidos com amparo oa LGPD, deverão ser submetidos ao setor responsável no

Município para que decida previamente sobre a questão.

19.10. Évenruais responsabüdades das pâÍtes serão apuradas conforme estabelecido no Termo de Referência e

também de acordo com o que dispôe a seção III, Cap. VI da LGPD.

cL(usulÀ vrcÉstue - oo rono
20.1 - Fica eleito o Foto da Comarca do Município de Poúetama - Ce, pata dirimir quaisquer dúvidas oriundas

deste ContÍato nâo passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as Partes a qualquer outÍo Por mais

priviJegiado que seia ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e iulgado conforme, as partes assinam o Presente rÍIstÍumenlo, em

03 (três) vias de igual forma e teoÍ, perânte 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, Para que surta

seus juríücos e legais efeitos.
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